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A dação de bens hipotecados pelo devedor concordatario 

para a solução da divida 

PARECER 

Não priva a propositura da concordata preventiva ao 
devedor da administração e da posse dos seus bens. Du­
rante o seu processo, esclarece TJ~aTt.Í56̂ do decr. n.* 5.746, 
de 9 de dezembro de 1929, ele conservará a administração 
de seus bens e continuará com o seu negocio, sob a fiscali­
zação do comissário, mas não poderá alienar ou hipotecar 
imóveis, nem constituir penhores, nem contrair novas obri­
gações, salvo com expressa autorização do juiz, por evidente 
utilidade, ouvido o comissário. 

Não lhe será licito, portanto, em face desse dispositivo 
legal, tão precioso e claro, dar bens hipotecados em paga­
mento da divida, que garantam. A dação em pagamento é 
uma fôrma de alienação de bens. Se a impedisse, em to­
dos os casos, sem exceção alguma, criaria a lei, entretanto, 
situação desfavorável ao devedor. Teria ele de sofrer o 
executivo hipotecário, afim de, em praça, ser o imóvel ven­
dido e embolsar-se o credor hipotecário do produto da ar-
rematação; ou arremata-lo ele próprio, em beneficio de seu 
crédito, se não preferir adjudica-lo em pagamento da divi­
da. Com o executivo, todavia, teria o devedor o seu passi-
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vo acrescido com as despesas e custas do processo, os juros 
do tempo decorrido e a multa estipulada para o caso de co­
brança judicial. A dação em pagamento, por conseguinte, 
seria e será de evidente utilidade, se não houver despropor­
ção entre o valor dos bens hipotecados e a importância total 
do crédito hipotecário. 

Permite a lei, no emtanto, a alienação dos imóveis do 
concordatario, com autorização expressa do juiz, por evi­
dente utilidade, ouvido o comissário. 

Nada se opõe, no caso vertente, requeira o concordata­
rio ao juiz de direito, que dirije e superintende o processo 
de sua concordata preventiva, a autorização para dar em 
pagamento da divida os bens hipotecados, fazendo a demons­
tração da sua evidente utilidade. Esta poderá ficar paten­
te por avaliação deles por perito nomeado pelo juiz. Ouvi­
do o comissário, seja o seu parecer pró ou contra a opera­
ção, se o juiz conceder a autorização, não vejo como possam 
os credores, que seriam os únicos interessados nas prováveis 
sobra? da execução hipotecaria, impugnar o negocio ou, rea­
lizado ele, pleitear-lhe- a anulação por ofensivo do seu direi­
to creditorio. 

Estando a proposta de concordata em processo regular, 
isso naturalmente aconteceu pelo haver o concordatario ofe­
recido, conforme o preceituado no art. 149, § 1.°, as garantias 
reais ou pessoais assecuratorias do pagamento de mais de 
cincoenta por cento. Se foi a fideijussoria a garantia apre­
sentada, sem dúvida, pelo disposto no n. 6, do § 2.° do 
mesmo art. 149, exibidos foram "documentos comprobato-
rios da idoneidade financeira do fiador oferecido" Se a 
dada foi a garantia real, não somente se comprovou a pro­
priedade dos bens oferecidos e de se acharem livres de ônus 
de qualquer espécie, como, ainda, terá o comissário, com 
assistência do representante do Ministério Publico, recebi­
do, em nome dos credores, a respectiva escritura de garantia, 
como determina o n. 8 do § 1.° do art. 151. 

Se homologada fôr, por sentença, a concordata preven­
tiva, terão os credores quirografarios, os sujeitos aos seus 
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efeitos, inteiramente resguardado o seu direito creditorio, 
ou com garantia real, ou com garantia pessoal. Carece­
riam de interesse, portanto, ou para impugnar a dação em 
pagamento, ou para anulá-la, a menos que os bens a serem 
dados lhes tivessem sido oferecidos, também, em segunda 
hipoteca, o que, no caso, não se verificou. 

Outros credores privilegiados, acaso existentes, também 
não poderiam opôr-se á dação, pelo se acharem, por seu 
turno, devidamente garantidos. 

Desde que, em suma, fique, no processo e nos autos da 
concordata preventiva, demonstrada a evidente utilidade da 
dação em pagamento, de que se cuida, e o juiz a autorize, 
depois de ouvido o comissário, agirá com prudência e com 
acerto, aceitando a dação em pagamento. 

São Paulo, 12 de março de 1932. 


